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INDICAÇÃO Nº  1485,  DE  2000




I N D I C O, nos termos do artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine, à Secretaria de Educação, os estudos e as providências necessárias a fim de que as escolas públicas estaduais se tornem centros de cidadania, cultura e esportes, quando não estiverem previstas atividades escolares. 
JUSTIFICATIVA
Nos fins de semana e feriados, permanecem ociosos espaços públicos que, se convenientemente utilizados, beneficiariam as comunidades em que se situam ou a que servem. Dentre eles, indubitavelmente se destaca o das escolas públicas, em que se poderia realizar, com baixos custos (ou até mesmo sem quaisquer despesas para o erário), vasta gama de atividade e projeto em prol da comunidade.

As escolas públicas devem funcionar como verdadeiros centros de formação da cidadania e propagação da cultura, abrindo um espaço nas comunidades, sobretudo naquelas economicamente desfavorecidas, às atividades de lazer, esportes, cultura, formação profissional e espaço comunitário para discussão dos problemas e propostas de interesse público.

Tal providência, de viabilização simples e de custos relativamente baixos, representará uma oportunidade de combater a violência, através da educação dos jovens. Evidentes benefícios resultarão, ainda, à causa da integração social e à do fortalecimento da cidadania.

Várias são as formas pelas quais pode ser implementada a medida proposta: a participação das Associações de Pais e Mestres (APMs), convênio com entidades públicas e privadas, tais como organizações não-governamentais (ONGs), “mutirões culturais”, etc... Como ressaltado acima, os custos são relativamente baixos, tanto mais quando comparados aos inegáveis benefícios resultantes. Ademais, conforme também se destacou anteriormente, é perfeitamente possível realizar aqueles projetos e atividades até mesmo sem custos para os cofres públicos.

Cumpre lembrar que a Lei nº 10.309, de 6 de maio de 1999, que dispõe sobre a cessão de prédios escolares para uso da comunidade local, determina que “as atividades lucrativas só serão autorizadas se forem realizadas por entidades públicas de caráter social ou filantrópico com destinação social comprovada” (artigo 2167, parágrafo único).

Finalmente, não se pode deixar de mencionar que, paralelamente a todos os benefícios elencados, ao renovar e reforçar o vínculo entre os estudantes e a escola e, de forma mais geral, entre esta e a comunidade a que serve, estar-se-á, também, ainda que tal não seja o objetivo precípuo da medida sugerida, contribuindo para a preservação do próprio prédio e das instalações da escola, desestimulando atos de vandalismo, tais como pichações, depredações, destruição de telefones públicos, etc...

A medida indicada se reveste de grande interesse público e social. Não eliminará os gravíssimos problemas sociais enfrentados em determinadas comunidades, mas certamente contribuirá para o combate dos mesmos.

Por tais razões, é de ser levada a cabo, com a máxima brevidade.




Sala das Sessões, em 09-11-2000
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